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PROJETO DE LEI 01-00486/2017 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Determina que no Município de São Paulo, os postes que dão sustentação às redes 

aéreas de distribuição de energia elétrica sejam preferencialmente colocados nas divisas dos 
lotes do terreno e, estabelece condições para as concessionárias e permissionárias de serviço 
público de distribuição de energia elétrica realizarem a remoção e/ou deslocamento a pedido 
do consumidor. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica deverão 
remover ou deslocar postes e redes de distribuição quando solicitado pelo consumidor. 

§ 1º A solicitação do consumidor deverá conter justificativa que demonstre a 
necessidade de sua remoção ou deslocamento. 

§ 2° O custeio das obras realizadas será de responsabilidade do consumidor. 

§ 3º Caso o consumidor discorde do valor cobrado, poderá pleitear à ANEEL que 
defina o valor com base em custos de referência. 

Art. 2° As Concessionárias e permissionárias do serviço público de distribuição de 
energia elétrica priorizarão a colocação dos postes de sustentação das redes aéreas de 
distribuição de energia elétrica nas divisas dos lotes do terreno. 

§ 1° A locação dos postes não pode restringir o acesso a edificações já construídas e, 
sempre que tecnicamente possível, não deve ocorrer em frente a portas, janelas, sacadas, 
marquises, anúncios luminosos e outras estruturas semelhantes. 

§ 2º A remoção ou deslocamento dos postes instalados em descumprimento ao 
disposto neste artigo deverá ser realizada, sem ônus para o consumidor. 

Art. 3º O não atendimento ao serviço solicitado de remoção ou deslocamento dos 
postes das redes de distribuição de energia elétrica, em até 90 (noventa) dias corridos, 
incorrerão às Concessionárias e permissionárias, em multa diária de R$200,00 (duzentos reais) 
até o atendimento do serviço. 

§1° O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Para as providências cabíveis, o Município de São Paulo dará conhecimento à 
ANEEL, através da Comissão de Serviços Públicos de Energia do Estado de São Paulo- 
CSPE. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/08/2017, p. 73 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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